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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA __VARA DE FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – RJ.

, por seu Patrono “in fine”, (Procuração em Anexo) com escritório à Rua, local onde recebera avisos e notificações, objetivando o resguardo de seus interesses, vem mui respeitosamente perante V.Exª., propor a presente:

AÇÃO INDENIZATORIA

 com fulcro nos Arts. 5º e 6º, da CF/88

 Em face do Governo do Estado do Rio de Janeiro, sob os seguintes fatos e fundamentos; que passa a abduzir a seguir. 

Das Publicações e Intimações

Inicialmente, requer que todas as publicações e intimações referentes a presente ação sejam feitas necessariamente em nome do, para o mais efetivo controle dos atos processuais advindos deste D. Juízo.

   Dos Fatos  .
1 – O Autor, As partes, pactuaram entre si a locação do imóvel residencial situado à Rua, pelo prazo de 01 (Um) ano, com início em 17.05.2004 e termino em 17.05.2005. Foi acordado um aluguel contratual de R$ 150,00 (Cento e cinqüenta reais) mais encargos locatícios (IPTU), hoje no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais)

2 – Ocorre que, por razões extracontratuais, a Suplicada descumpriu com o pactuado no contrato, deixando de pagar os alugueres bem como o encargo locatício, referentes aos meses de Agosto, Setembro, Outubro, Novembro, Dezembro, Janeiro, Fevereiro,  totalizando o valor de     R$  1.050.00 (Hum mil e cinqüenta reais) tornando-se inadimplente no imóvel, devendo ser considerado como quebra de contrato                                                                                                                                   por infringir Cláusula  contratual. Cabe elucidar a este inclito julgador que, o suplicante complementa sua renda com o que recebe da locação, pois vive com sua  minguada  aposentadoria e precisa do aluguel para a aquisição de medicamentos de uso continuo que toma diariamente alem de manter-se com esse complemento. 

  3 - É de bom alvitre trazer ao conhecimento deste Ínclito Julgador, que a Suplicada insiste em permanecer no imóvel, evitando qualquer proximidade com o locador que, por infinitas vezes, vem tentando fazer contato com a suplicada que têm evitado por todas as maneiras, qualquer acordo com o Locador, não restando outra alternativa, senão o veio judicial dirimir o conflito entre as partes. 

   4 - Importante trazer a lume, que não efetuando pagamento dos alugueres correspondente aos meses acima citados, estando pois, desta forma, inadimplentes com suas responsabilidades, além de terem promovido a quebra do contrato, conforme preceitua a Cláusula Décima do contrato de locação, com o acréscimo de 10% de honorários advocatícios conforme preceitua o art. 62, II, d, da Lei 8.245/91.

  5 - Ocorre MM. Dr. Juiz, que todos os recursos para cobrança amigável restaram infrutíferos, estando a Suplicada, sempre se esquivando que sempre quando procurada diz que não irá sair do imóvel e que ninguém poderá tirá-la da locação remarcando novas datas, com isso deixa de cumprir com seus compromissos, evitando assim qualquer tipo de contato, portanto, não restou outra alternativa senão o veio judicial, o que faz através da presente ação.

Isto Posto, é o bastante para requerer a V. Exª, o seguinte:

A) A citação da Suplicada, para pagar ao Suplicante, o valor total de             R$ 1.050.00 (Hum mil e cinqüenta reais), no prazo de lei, ou, caso queira, conteste a presente sob pena de confissão e revelia em seu inteiro teor.

B) Requer, seja rescindido o contrato de locação, compelindo a suplicada a pagar  os alugueres vencidos e vincendos bem como os encargos locatícios até a conclusão da lide.

C) Caso, a Suplicada conteste, seja então marcada Audiência de Conciliação, não obtendo êxito, seja convertida de imediato em Instrução e Julgamento, a ser designada por este D. Juízo. Não havendo acordo na AIJ, seja decretado o despejo da Ré.

D)   Em havendo execução, seja a Suplicada citada em execução nos precitos do Art. 652 & 653 do CPC, e que a citação seja por Oficial de Justiça, em atenção aos parâmetros elencados no Art. 172 § 2º do C.P.C.

E) E, por ser matéria de direito, seja Julgada Procedente a presente Ação em todos os termos e pretensões, independente de outras provas, eis que o contrato de locação em anexo e os demais documentos são provas cabais.

Dá-se à causa o valor de R$ 2900,00 (Dois mil e novecentos reais) para efeitos de alçada, devendo ser corrigido ao final se necessário, face ao decurso do prazo para o cumprimento.
Nestes Termos

Pede deferimento

Rio de Janeiro, 
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